PARECER N( 434, DE 2008

DA COMISSÃO DE RELAÇÕES DO TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 365, de 2007 

De autoria do Deputado João Barbosa, o projeto em epígrafe dispõe sobre empresas que receberem incentivos fiscais de qualquer natureza no Estado.

Conforme o item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno consolidado, a propositura esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do § 1( do artigo 31 do regimento citado, recebendo parecer favorável a sua aprovação com emenda.


Na seqüência, o projeto veio a esta Comissão de Relações do Trabalho, em observância ao § 17 do artigo 31 do referido Regimento Interno, para manifestarmo-nos sobre a matéria quanto ao mérito. 

Ao apreciá-la, verificamos que a propositura tem por finalidade estipular requisitos a empresas que receberem incentivos fiscais para implantação ou expansão de atividades no Estado, tais como: manutenção do nível de emprego; vedação de demissões consideradas exorbitantes e sem justa motivação; aplicação de até 5% do valor dos incentivos fiscais recebidos em programas voltados à qualificação do trabalhador. 

Tal medida tem o relevante intuito de estimular a vinda de empresas para o Estado e, ao mesmo tempo, garantir algumas vantagens para o trabalhador que por elas venham a ser contratados. Como conseqüências, teríamos uma maior oferta de vagas e, portanto, redução da taxa de desemprego; geração de renda; programas de qualificação voltados ao funcionário e crescimento e desenvolvimento da economia, diante das novas atividades instaladas, que abririam oportunidades de empregos diretos e indiretos.

A emenda sugerida pela Comissão de Constituição e Justiça pretendeu adequar o texto original aos ditames constitucionais e legais e, assim, resolvemos acolhê-la. 

Por todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 365, de 2007, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o parecer.

a) Marco Bertaiolli - Relator
Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com a emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 25-10-2007.

a) Hamilton Pereira – Presidente
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